PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTICA DA PARAIBA

RESOLUCAO N¢ 35 /2023

Regulamenta, no admbito do Poder Judicidrio do
Estado da Paraiba, as fracées de férias ndo
gozadas e dd outras providéncias.

0 PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas
atribuic6es constitucionais, legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 67 da Lei Complementar n® 35, de 14 de marco de
1979 - LOMAN;

CONSIDERANDO o volume de férias acumuladas em virtude de imperiosa necessidade
do servico e a necessidade de permanéncia de magistrados no exercicio da prestacio
jurisdicional de forma ininterrupta;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento da determinacio contida na Inspecéo
n® 0002823-05.2022.2.00.0000, da Corregedoria Nacional de Justica, para proceder a
regularizacéo dos acervos de férias;

CONSIDERANDO a edicdo da Resolucdo CNJ n? 502, de 29 de maio de 2023, prevendo
novel prazo minimo convocatério de magistrados do primeiro grau para auxilio no segundo
grau, nos afastamentos fruicdo de férias por periodo igual ou superior a 20 (vinte) dias ou
licenca por motivos de satde em periodo inferior a 30 (trinta) dias;

CONSIDERANDO a necessidade de adequacido dos dispositivos normativos locais a
norma resolutiva do Conselho Nacional de Justica;

CONSIDERANDO a decisdo do Tribunal Pleno nos autos do processo administrativo n®
2023.167.615, em sessdo administrativa em 31/01/2024, referendando a norma resolutiva;

RESOLVE:

Art. 12 O Tribunal de Justica do Estado da Paraiba reconhece os periodos de férias
inferiores a trinta dias e ndo usufruidas em exercicios anteriores como suspensas por
absoluta necessidade do servico na prestacdo jurisdicional dos magistrados de primeiro e
segundo graus de jurisdicdo.

§ 1° Consideram-se, para os fins desta Resolucdo:

I - férias fracionadas: periodo de férias inferior a trinta dias e ndo usufruido;
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II - férias integrais: periodo de férias de trinta dias e ndo usufruido.

S 2° Para fins de indenizacdes de periodos fracionados ou integrais, o magistrado devera
contar com acervo que supere sessenta dias acumulados, descontadas as férias correntes.

Art. 22 O acervo das fracdes de férias fracionadas e ndo usufruidas, de que trata esta
Resolucéo, constard de programacéo financeiro-orcamentdria para fins de indenizacéo.

§ 12 A Diretoria de Economia e Financas apresentard, anualmente, proposta de quitacido
de, no minimo, trinta dias dos acervos de férias fracionadas.

$ 2° A realizac8o da despesa indicada no caput do art. 1° desta Resolucdo dependera de
prévia existéncia de dotacdo orcamentéria e financeira nos termos da Lei Complementar n®
101, de 4 de maio de 2000.

Art. 32 Em caso de acervos de férias fracionadas ou integrais, as indenizacdes ocorreréo
nos moldes do Pedido de Providéncias n® 0005692-38.2022.2.00.0000 do Conselho Nacional
de Justica.

§ 12 Em relacdo ao acervo de férias fracionadas, observar-se-io as seguintes disposicdes:

a) a existéncia de acervo de férias fracionadas inferior a trinta dias integrard a proposta
anual de quitacéo, atendidos os requisitos do caput deste artigo;

b) o acervo das férias fracionadas, considerado individualmente, antecede o acervo das
férias integrais para os fins de indenizacio desta Resolucéo.

S 22 A inexisténcia de acervo fracionado de férias ndo prejudicard a indenizacio das
férias integrais, observando-se os termos do caput deste artigo.

Art. 42 A Geréncia de Primeiro Grau apresentard novo plano anual das férias,
desprezando-se os periodos fracionados existentes, computando sempre o periodo integral
mais antigo, destinado ao cumprimento desta Resolucio, contando com a colaboracdo da
Geréncia de Desenvolvimento, Controle e Acompanhamento.

Art. 52 Os casos omissos serdo resolvidos pela Presidéncia do Tribunal de Justica.
Art. 62 Esta Resolucio entra em vigor na data de sua publicacéo.

Sessdo do Tribunal Pleno, datado e assinado eletronicamente.

Desembargador JOAO BENEDITO DA SILVA
Presidente do Tribunal de Justica da Paraiba
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